GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Decreto N.° 1.110-R, de 12 de Dezembro de 2002.

Aprova Normas do Sistema de Administragdo Patrimonial do Estado, regulamentando a
Lei 2.583 de 12 de Margo de 1971.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO,no uso das suas atribuicdes
gue Ihe confere o item 1V do artigo 71 da Constituicéo Estadual de 13 de novembro de
1971 e,

CONSIDERANDO aimportancia de dotar o Sistema de Administracéo Patrimonial de
uma estrutura organizacional, calcada em técnicas administrativas e que possibilite o
desenvolvimento das diretrizes bésicas nas atividades de registro, cadastro,
tombamento, fiscalizagdo, conservagdo, avaliacéo, programagao de uso e controle dos
bens patrimoniais do Estado;

CONSIDERANDO que o controle dos bens patrimoniais, embora visto como atividade
essencia mente de apoio, se devidamente estrutu-rado, constitui-se em ponderavel fonte
de economia e recursos,

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de padronizar as rotinas de trabalho
ligadas a &rea de bens patrimoniais,

DECRETA:

Art. 1° Ficam aprovadas as Normas do Sistema de Administragdo Patrimonial, que
fazem parte integrante deste Decreto, emanadas do Sistema de Administragéo
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administragéo, dos Recursos Huma-nos e de
Previdéncia - SEARP, referentes aos bens patrimoniais de propriedade do Governo do
Estado.

Art. 2°. A adoco dessas normas seré obrigatoria e se estendera a todos os Orgaos da
Administracdo Direta do Estado.

Parégrafo tnico. Os Orgaos da Administracio Indireta observardo, no que couber, as
normas constantes deste Decreto.

Art. 3°. Ficaa SEARP responsavel pela normatizacdo dos demais procedimentos paraa
execucdo do presente Decreto.

Art. 4°, Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 5°. Revogam-se as disposi ¢des em contrario, especificamente as constantes do
Decreto n.° 2014 -N, de 01abril de 1985, publicado em 12 de abril de 1985.



Vitéria, 12 de dezembro de 2002.

JOSE IGNACIO FERREIRA
Governador do Estado

EDINALDO LOUREIRO FERRAZ
Secretério de Estado da Administracéo e dos
Recursos Humanos e de Previdéncia.

TITULOI

NORMAS DO SISTEMA DE ADMINISTRACAO PATRIMONIAL
CAPITULOI

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° O Sistema de Administragdo Patrimonial do Estado, constituido por todos os
0rgéos da administragéo direta do Poder Executivo Estadual, abrange as funces:
plangjamento, programago, execucdo centrali-zada, orientacdo normativa, controle
técnico, fiscalizacdo e acompanhamento das atividades setoriais do sistema, bem como
a proposi¢éo, elaboracéo e expedicéo de normas.

Parégrafo Unico. A Secretaria de Estado da Administragdo, dos Recursos Humanos e
Previdéncia- SEARP é o 6rgéo central do sistema e exercera esta funcéo através da sua
Geréncia de Patrimdnio Estadual.

Art. 2° A Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID é o 6rgéo central da
Administracdo Patrimonial diretamente subordi-nada a Subsecretaria de Administracdo
Gera - SUBAD, da Secretaria de Estado da Administracgo, dos Recursos Humanos e de
Previdéncia- SEARP.

Art. 3° O Sistema de Administragdo Patrimonial do Estado tem por objetivo propiciar o
estabel ecimento de uma politica de padronizacdo de procedimentos na Administragéo
Patrimo-nial, além de:

promover a uniformizagéo e a descentralizacdo das ativi-dades relativas a érea de
patrimonio;

permitir a Geréncia de Patrimoénio Estadual - GEMID/SEARP, a su-pervisdo, o controle
efetivo, a atualizagdo constante e a agilidade nas informagdes concernentes aos bens
patrimoniais do Estado.

Art. 4° Para a consecucdo de seus objetivos o Sistema de Administragcéo Patrimonial do
Estado esta-belece trés niveis de operacionalizagéo:

Administracio Central - exercida pela Geréncia de Patrimoénio Estadual - GEMID, da
Secretaria de Estado da Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia -
SEARP, como 6rgéo central normativo e fiscalizador da Administragéo Patrimonial,
com as funcdes de:



plangjamento global;

orientacdo normativa;

controle de funcionamento;

avaliagdo geral dosresultados; e

geréncia dos bens patrimoniais do Estado.

Administracdo Setorial - de responsabilidade dos 6rgaos da Administragdo Direta do
Estado, através dos seus GDRS/GDS ou setores equi-valentes, com as funcdes de:
plangjamento setorial;

supervisdo de funcionamento;

controle, guarda e conservagdo dos bens moéveis adqui-ridos ou sobre os quais tenha
posse.

Execucgdo Patrimonial - a cargo dos setores responsaveis pelas atividades de patriménio
em cada 6rgdo da Administracdo Estadual.

CAPITULOI
DASATIVIDADES PATRIMONIAIS

Seco |

Das Diretrizes Gerais

Art. 5° O servidor publico é responsavel pelo dano que causar, ou para o qual concorrer,
aqualquer bem de propriedade do Estado que esteja ou ndo sob sua guarda.

Parégrafo Unico. O servidor pablico poderé ser responsabilizado, pelo desaparecimento
de materia que |he tenha sido confiado para guarda ou uso, bem como pelo dano que,
dolosa ou culposamente, causar a qualquer material, esteja ou ndo sob sua guarda.

Art. 6° E vedada a utilizag8o de qualquer bem patrimonial do Estado para uso particular.

Parégrafo Unico. Nenhum servidor poderéa autorizar o uso ou ocupagdo de bens
patrimoniais do Estado, fora das hipéteses previstas neste Decreto.

Art. 7° E vedada a emissio de qual quer documento relacionado com a movimentagéo de
bens patrimoniais sem aindicagdo do nimero do registro patrimonial.

Art. 8 E vedado o reaproveitamento do niimero de registro patrimonial dado aum bem,
ainda que tenha sido baixado 0 mesmo do acervo patrimonial.

Art. 9° As substitui cbes de pecas de qualquer componente de um bem patrimonial,
capaz de alterar a suaidentificacéo, seréo obrigatoriamente comunicadas a Geréncia de
Patriménio Estadual - GEMID/SEARP.



Art. 10. E vedada a movimentac&o ou o deslocamento de qual quer bem patrimonial
desacompanhado da documentacéo legal.

Art. 11. Em caso de reparo de bens, o nimero de registro patrimonial deve ser mantido,
anotando-se, quando necessario, as alteracOes verificadas, parafins de pronta
identificagéo do bem. ------------

Seco I

Dos Conceitos Basicos
Art. 12. Paraos fins deste Decreto, considera-se:

ADJUDICACAO é uma forma compulsoria de transmissfo da propriedade, em que se
transfere ou concede ao Estado todos os direitos de dominio e posse de determinado
bem, por decisdo judicial.

ALIENACAO toda transferéncia de propriedade do bem patrimonial, remunerada ou
gratuita, sob aforma de venda, permuta, doag&o, dagdo em pagamento, investidura,
legitimac&o de posse ou concessdo de dominio, desde que satisfaga as exigéncias
administrativas e atenda aos requisitos do instituto especifico.

BAIXA PATRIMONIAL aoperagéo em que o bem patrimonia obsoleto, inutilizado,
extraviado, de utilizag&o ou recuperagdo antiecondmica, destruido, em desuso ou
alienado é excluido do estoque ou do cadastro patrimonial e, contabilmente, gera
registro de diminuicéo do saldo da conta patrimonial.

CESSAO é atransferéncia gratuita de posse de um bem patrimonia de uma entidade ou
0rgédo para outro da Administracdo Publica com troca de responsabilidade, por tempo
determinado.

CONCESSAO DE USO é a disponibilizacio de um bem patrimonial através de contrato
administrativo, oneroso ou gratuito, com prazo determinado, pelo qual o 6rgéo publico
atribui utilizagdo exclusiva de um bem do seu dominio a particular, com finalidade
publica definida.

CONCESSAO DE DIREITO REAL DE USO é a disponibilizacdo de um bem
patrimonial através de contrato, oneroso ou gratuito, por tempo certo ou indeterminado,
pelo qual o 6rgdo publico transfere o uso do bem publico a outro 6rgéo, entidade da
Administracdo Publica ou a particular, para utilizagdo com finalidade social.

DACAO EM PAGAMENTO é a entrega de um bem, de qualquer espécie e natureza,
que ndo sgja dinheiro, destinado a substituir a obrigacéo devida com o objetivo de
solver divida anterior, condicionada ao consentimento do credor.

DISPONIBILIZACAO é a entrega do bem patrimonial do Estado para utilizag&o por
terceiros, com finalidade definida e condicional, em caréater ndo definitivo,
permanecendo o bem no patriménio do Estado.



DOACAO é o contrato civil pelo qual a Administracio Plblica, por liberalidade, com
ou sem encargos, transfere um bem do seu patriménio para o de outro 6rgéo publico ou
entidade, na forma definida neste Decreto, condicionada a aceitacéo pelo donatério.

INVENTARIO é o documento descrito com individuagdo e clareza de todos os bens
patrimoniais dos Orgdos da Administragio Estadual, servindo o relatério para
conferéncia do acervo patrimonial e emitido, conforme necessidade, na amplitude que
se desgjar, desde aquel e restrito ao acervo de um Unica unidade administrativa até
aquele que abrange todo o acervo do Orgao, devendo ocorrer pelo menos umavez a
cada ano.

LOCACAO éum contrato bilateral perfeito, oneroso, comutativo e consensual pelo qual
aAdministracdo Publica cede, por tempo determinado, mediante certa retribui¢éo, o uso
€ 0 gozo de um bem patrimonia do dominio publico a outrem.

PERMUTA é o contrato pelo qual as partes transferem e recebem um bem, uma da
outra.

PERMISSAO DE USO é adisponibilizagdo do bem para utilizacdo atitulo precério,
pararealizagdo de eventos de curta duragdo, de natureza recreativa, esportiva, cultural,
religiosa ou educacional.

REDISTRIBUICAO ¢ aforma de suprir as necessidades dos 6rgdos através de
utilizag&o de bens patrimoniais que estejam ociosos em seu Org&o de origem ou baixado
nos Depositos de bens Inserviveis da Secretaria de Estado da Administracéo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP, sendo realizada mediante solicitagéo por
escrito do 6rgéo Interessado, apos consulta a Geréncia de Patrimonio Estadual -
GEMID/SEARP.

RESUMO DE MOVIMENTO é o documento emitido mensal mente pelos Orgaos
Setoriais, informando sobre os ingressos, transferéncias, baixas ou outro movimento que
altere o acervo de bens patrimoniais do Org&o, devendo estar disponivel até o quinto dia
atil do més subsequente ao de referéncia.

TRANSFEREN CIA é amodalidade de movimentacao de bens patrimoniais do acervo
do Orgdo, com transferéncia gratuita de posse e troca de responsabilidade, em caréter
definitivo.

TERMO DE TRANSFERENCIA é o documento que acompanha todas as )
movimentacOes de bens patrimoniais, cabendo a Administragdo Setorial do Orgéo
cedente a emissdo do mesmo.

Art. 13. Quanto a utilidade, os bens patrimoniais em relacéo a reparticdo, 6rgéo ou
entidade que detém sua posse ou propriedade, seréo classificados como:

operacional - quando o bem pode ser utilizado norma mente, de acordo com afinalidade
parao qual foi adquirido, considerando-se:

em condi¢des normais de uso, quando seu rendimento € pleno ou proximo do
especificado/esperado para o bem; e



recuperével - quando estiver danificado e sua reforma ou recuperacdo for possivel e
atinja, no maximo, 50% (cinquenta por cento) de seu valor de mercado.

inserviveis - quando o bem ndo tem mais utilizagéo para a reparticéo, 6rgdo ou entidade
gue detém a sua posse, em decorréncia de ter sido considerado:

0Ci0so - quando, embora em perfeitas condigdes de uso, ndo estiver sendo aproveitado;

obsoleto - quando tornar-se antiquado, caindo em desuso, sendo a sua operacéo
considerada onerosa;

antiecondmico - quando sua manutencdo for onerosa, ou seu rendimento precario, em
virtude do uso prolongado, desgaste prematuro, obsoletismo ou em razéo da
inviabilidade econdmica de sua recuperacéo; e

irrecuperavel - quando ndo mais puder ser utilizado para o fim a que se destinadevido a
perda de suas caracteristicas.

§ 1° O bem patrimonial seré classificado como antiecondmico ou irrecuperavel com
base em laudo que diagnostique as suas condi¢oes e avalie ainviabilidade de sua
recuperacdo e/ou reintegragao ao uso.

§ 2° A reforma ou recuperacao dos bens patrimoniais somente sera considerada viavel
se adespesafor de, no méximo, 50% (cinquienta por cento) do valor do bem no
mercado, salvo na hipotese em que a analise do custo/beneficio seja plenamente
justificavel.

§ 3° Se 0 parecer favoravel da andlise custo/beneficio referido no paragrafo anterior
aconselhar areforma ou recuperacéo, esta somente poderd ser realizada mediante
autorizacdo expressa do Secretario de Estado ou autoridade equival ente.

8§ 4° Se considerado inservivel para o 6rgéo que detém a sua posse, o bem patrimonial
seratransferido para os Depdsitos de Bens Inserviveis da Secretaria de Estado da
Administracdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP.

Secéo I
Da Vaoracéo do Patrimonio

Art. 14. Todos os Bens seréo cadastrados por seu valor real. 81° Em se tratando de Bem
Patrimonial Mével seu valor serd o indicado na Nota Fiscal se 0 ingresso se der através
de compra ou convénio, ou por avaliacdo se 0 bem ingressar por outros meios de
aquisi¢ao.

§ 2° No caso de Bem Patrimonial Imovel, sera considerado o valor constante da
escritura publica, salvo se houver Laudo de Avaliacdo mais recente, emitido pela
Comissdo de Avaliagdo Imobilidriae Mobilidria- CAIM.

Art. 15. Visando a manutencéo de informagdes realistas, tanto do ponto de vista
administrativo quanto contébil, passa a ser adotada a atualizacéo dos valores dos bens



nos critérios utilizados por empresas publicas, conforme métodos estabel ecidos pela
Receita Federal.

Art. 16. Como todos os bens sofrem desgastes pelo uso, e com o objetivo de se manter
informagdes condizentes com arealidade, passa a ser adotada a depreciacdo de seus
valores conforme métodos estabel ecidos pela Receita Federal.

Secdo IV )
Da Codificagdo dos Orgéos

Art. 17. Os codigos atribuidos aos Orgéos Estaduais para referéncia do Sistema de
Administracdo Patrimonial sdo os constantes no Anexo | deste Decreto.

§ 1° Os Cddigos atual mente atribuidos as Autarquias, permanecerdo 0s mesmos para
fins de controle patrimonial.

§ 2° A Secretaria de Estado da Administracgo dos Recursos Humanos e de Previdéncia
através da Geréncia de Patrimonio Estadual é Responsavel por modificagdes e/ou
introduc6es na codificagdo dos 0rgaos.

Secéo V
Do Controle e da Fiscalizagdo

Art. 18. Cabera a Geréncia de Patriménio Estadua - GEMID/SEARP o controle global
dos bens patrimoniais do Estado.

Art. 19. Os Orgéos da Administracio Estadual, através de seus setores competentes,
manterdo um control e atualizado dos bens, evidenciando, de forma clara e objetiva, a
especificacdo correta do bem, sualocalizacéo fisica, 0 niUmero de registro patrimonial, o
valor atualizado, o nome do responsavel e outros dados necessérios a identificacdo do
bem.

Parégrafo unico. O controle de que trata o presente artigo devera ser assinado pelo
gestor da unidade e feito através do inventario mais recente, seja o inicial, 0 anual ou o
de passagem de responsabilidade, bem como os documentos referentes aos bens
recebidos, transferidos e baixados apds sua emissao.

Art. 20. Nenhum contrato de concessao de uso de veiculos ou bensimoéveis do Estado
poderd ser celebrado sem prévia audiéncia da geréncia de Patrimdnio Estadual -
GEMID.

Art. 21. A Gerénciade Patriménio Estadual - GEMID/SEARP, independente de
qualquer solicitacdo e/ou comunicacdo, podera ef etuar inspecdes e promover a
verificagdo fisica dos bens patrimoniais do Estado.

Secéo VI

Do Inventério



Art. 22. O inventario € o instrumento de controle que tem por finalidade confirmar a
existénciafisica e a verificacdo dosimdveis, dos equipamentos e materiais permanentes
em uso no Orgédo ou entidade, de forma a possibilitar:

o levantamento do valor dos bens patrimoniais em uso;

alistagem atualizada da carga patrimonial do Org&o;

as condicdes fisicas/funcionais do acervo;

as necessi dades de manutencéo, reparos ou reposi ¢oes;

as condicdes de ocupacao, em se tratando de bensimoveis.

Art. 23. A elaboragdo dos Inventérios € de exclusiva responsabilidade de cada Orgao da
Administragdo Estadual, através de sua Administracdo Setorial, e podem ter as

seguintes caracteristicas:

inventarioinicial - realizado quando da criaco de uma unidade gestora, para
identificagéo e registro dos bens que ficardo sob sua responsabilidade;

inventario de passagem de responsabilidade - sera emitido sempre que ocorrer mudanca
do dirigente da unidade gestora;

Inventario anual - destinado a verificar aquantidade e o valor dos bens patrimoniais do
acervo de cada unidade gestora;

Inventério de encerramento - seré emitido em caso de extingéo de um Orgéo e conferido
juntamente com a Administracéo Central;

Inventario eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da
unidade gestora da Administragéo Setorial ou da Administragdo Central.

8 1° Os Bens de Pequeno Valor (BPV), conforme definido no artigo 49, seréo
controlados através do simples relacionamento de material.

§ 2° A assinatura pelo gestor do Termo de Responsabilidade constante no Inventério
implicara na aceitacdo técita e considerar-se-a como correta a relacéo de bens
patrimoniais assinada, assumindo o signatario toda responsabilidade pel os bens ali
descritos.

Art. 24. No Inventério, para a perfeita caracterizagdo dos bens patrimoniais, figuraréo:
No cabecalho:

Nome do érgéo;

Tipo de inventario;



Data de emissdo do inventério.

No corpo do relatorio:

Numero de Registro Patrimonial;

Data da aquisicéo;

Centro de responsabilidade;

Valor de aquisi¢éo atualizado, custo de producéo, valor de reavaliagéo;
Descrigdo padronizada;

Estado fisico/funcional do bem.

§ 1° O NUmero de Registro Patrimonial é composto do Cédigo do Orgao, conforme o
Anexo |, seguido do nimero de inscrigdo no Patrimonio, seqiencia para cada Orgéo.

§ 2° A descricdo padronizada contemplara apenas um bem patrimonial por registro e
sera composto, no minimo, de:

Nome do objeto;

Caracteristica principal;

Material de que éfeito;

Modelo;

Nome do fabricante;

NUmero de Registro;

Nome da empresa vendedora;

Numero da Nota Fiscal.

Art. 25. O inventario serd emitido considerando-se a hierarquia dos setores dentro de
cada secretaria ou 6rgdo equivalente, relacionados em ordem numérica, agrupados
segundo a Classificacgo Contébil vigente na Contabilidade Estadual, conforme artigo 56

deste Decreto.

Art. 26. A conferéncia dos inventérios far-se-a através de comissao que tera, entre
outras, as seguintes atribuigoes:

Conferir os bens patrimoniais existentes no Orgao, a vista dos dados cadastrais;

Promover ao exame fisico dos bens quanto a especificacéo, quantidade, estado de
conservagao e valor;



Completar, retificar, avaliar e regularizar o registro e as especificacdes e proceder a
gualquer outra anotagdo relacionada aos bens patrimonials, sempre que preciso; e

Apresentar, quando necessario, relatorio circunstanciado dos fatos apurados nos
levantamentos realizados.

Art. 27. A Comissdo de Inventario de cada Org&o sera constituida, no minimo, de 03
(trés) servidores, conhecedores da area de patrimonio, dos quais um, obrigatoriamente,
pertencera ao setor de patrimonio do proprio Orgéo.

Paragrafo Unico. As Comissdes de Inventario poderdo ser designadas em carater
permanente ou temporario, a critério da direcdo de cada Orgéo.

Art. 28. Os bens patrimoniais transferidos de um para outro Orgao seréo inventariados
onde se encontram localizados fisicamente.

Art. 29. Os bens patrimoniais ndo localizados no dia da verificagdo fisica, sem
justificativa do seu responsavel, ou com justificativa ndo aceita pela Comisséo de
Inventério, serdo considerados extraviados e, nessa condi¢do, serdo tomadas as
providéncias cabivels.

Art. 30. Ao ser detectado, pela Comissdo de Inventério, a existéncia fisica de bens
patrimoniais julgados desnecessarios, supérfluos, obgzol etos, 0ci0sos ou antiecondmicos,
serarelatada, imediatamente, o fato ao dirigente do Orgéo para ciéncia e providéncias
cabiveis.

Art. 31. O inventério anual de cada Orgao sera encaminhado ao Orgéo de Contabilidade
do Estado, ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado, e a Auditoria Geral do Estado, nas
datas por eles estipuladas.

CAPITULO1II
DASDIFERENTES CLASSES DE BENS

Seco |

Dos Bens Patrimoniais Iméveis

Subsecéo |

Do Conceito e Diretrizes Gerais

Art. 32. Sdo considerados como bem patrimoniais iméveis agueles de natureza
permanente que ndo possam ser transportados de um lugar para outro sem alteracéo de
suaindividualidade, tais como, terrenos, edificios, construcdes e benfeitorias a eles
incorporadas de modo permanente, cuja remogao € impraticavel ou provoca destruicao,
desmembramento, fratura, modificacgo ou dano em sua estrutura basica.

Art. 33. Somente serdo contabilizados os iméveis regulares quanto atitulo de
propriedade devidamente Registrado nos Cartorios de Registro Geral de Imoveis.

Art. 34. Conforme sua destinagdo, os bens patrimoniaisimoveis do dominio estadual
para efeito de controle de existéncia, sdo classificados em:



Bens de uso comum do povo - séo todos aquel es que se destinarem a coletividade em
geral, sem discriminacdo de usuarios ou ordem especial para a sua fruicao;

Bens de uso especia - sdo 0s que se destinam especial mente a execucao dos servigos
publicos, sendo considerados instrumentos desses servigos e constituindo o
aparel hamento administrativo;

Bens de uso dominiais - sdo agueles do dominio pablico, integrantes do Patriménio
Estadual, como objeto de direito real, sem destinacéo publica determinada nem um fim
administrativo especifico;

Art. 35. Os bens patrimoniaisimoveis do Estado ser&o administrados pela Secretariade
Estado da Administrac&o, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP, sem
prejuizo da competéncia que, para esse fim, vier a ser transferida as autoridades
responsaveis por sua utilizagao.

Art. 36. A utilizagdo de bem imovel, por 6rgao da Administragdo Direta ou Indireta,
serd autorizada pel o Governador do Estado, em processo instruido pela Geréncia de
Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP, com parecer favoravel do Secretario de Estado
da Administracéo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP, ouvidaa
Procuradoria Geral do Estado

§ 1°. A entrega de bem im6vel do Estado, para utilizagdo no Servico Publico, serafeita
pela Geréncia de Patrimoénio Estadual - GEMID/SEARP, mediante Termo de Entrega e
Recebimento.

§ 2°. O bem imovel entregue ndo poderater utilizacdo diversa daquela paraaqua foi
destinado, sob pena de responsabilidade do chefe da reparticdo que o permitir, exceto
em caso de necessidade premente, justificada em processo instruido pela Gerénciade
Patriménio Estadual - GEMID/SEARP, com parecer favoravel do Secretario de
Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP e autorizado pelo
Governador Estado.

§ 3°. No ato de investidura ou de devolugéo do bem imével devera ser emitido o Termo
de Entrega e Recebimento, assinado pelas partes envolvidas, onde devem constar o
estado de conservagdo, eventuais anomalias, defeitos aparentes, restri¢es operacionais
e outras particul aridades consideradas relevantes.

§ 4°. Cessada a utilizagdo, os bens patrimoniaisimoveis reverterdo, automaticamente, a
plena administracdo da Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP.

§ 5°. O responsavel pelo imovel devera zelar pelaintegridade de seus limites e coibir ou
informar possiveis tentativas de invasdo, mesmo atitulo provisorio.

Art. 37. Aos Orgaos da Administraggo Indireta do Estado que, por lei, tenham
patriménio imobiliario proprio, compete a administracdo dosimoéveis de sua
propriedade, sem prejuizo da competéncia que, paraesse fim, vier a ser transferida as
autoridades responsaveis por sua utilizac&o.



Art. 38. O ingresso de bensimoéveis no Patriménio do Estado dependera de sua
transcricdo no Registro Imobiliario competente.

Art. 39. Somente podera ser autorizada a construcdo de edificagdes, qualquer que sgja
Sua hatureza, em terrenos devidamente escriturados e registrados nos competentes
Cartorios.

Art. 40. Os bens patrimoniais iméveis do dominio estadual serdo rigorosamente
demarcados, medidos e descritos, sendo esta responsabilidade da Gerénciade
Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP, em cujos assentamentos se registrara, sempre, a
destinacéo fixada naformado artigo 34 deste Decreto.

Paragrafo Unico. A Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP podera solicitar
0s servicos de outros Orgdos da Administracdo Estadual, para obter os dados técnicos e
legais necessarios ao atendimento do presente artigo, especiamente:

Ao Instituto de Defesa Agro-Florestal - IDAF - a producdo de levantamentos
topograficos, objetivando a obtencéo de plantas, croquis e memoriais descritivos de
imoveisrurais e de grandes areas urbanas.

Ao Departamento de Edificagdes, Rodovias e Transportes - DERTES - a produgéo de
plantas arquitetonicas, de plantas de instalacfes, croquis, laudos técnicos de
conservagdo e estabilidade das edificagdes e imdveis urbanos.

A Procuradoria Geral do Estado - PGE - o fornecimento de dados, andlisesjuridicas,
informagdes e consultorias através da Procuradoria de Patrimonio Imobiliéario e da
Procuradoria Fiscal.

Art. 41. Salvo 0s casos expressos neste Decreto ou em lei especial, ndo se constituirdo
direitos reais sobre os bens patrimoniais iméveis do Estado.

Art. 42. A Gerénciade Patriménio Estadual - GEMID/SEARP, e outros 6rgaos que, de
algum modo, administrem bens patrimoniais imoveis de propriedade do Estado, ficam
obrigados a comunicar a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, dentro do prazo de
30 (trinta) dias da sua ocorréncia, toda e qualquer ateracéo verificada nos bens
confiados a sua guarda e responsabilidade, que implique em modificacdo de seu valor
patrimonial.

Paragrafo unico. A comunicagdo de que trata este artigo, quando ndo se tratar de
Imdéveis administrados diretamente pela Geréncia de Patriménio Estadual -
GEMID/SEARP, serafeita obrigatoriamente através desta.

Art. 43. Ressalvadas as peculiaridades de ordem institucional ou legal porventura
existentes, todas as demais disposi¢des relativas aos bens patrimoniais iméveis
constantes do presente Decreto aplicam-se integralmente aos 6rgéos da Administracéo
Indireta.

Subsecéo 11
Do Ingresso



Art. 44. O ingresso de bens patrimoniais imoveis far-se-a por:

Comprg;

Doacéo;

Dagdo em pagamento;

Adjudicacdo em execucdo de sentenca;

Permute;

Construcéo;

Usucapi do;

Desapropriacao;

Convénios ou contratos.

Parégrafo unico. Os bens iméveis adquiridos pelo Estado com recurso de convénios ou
contratos que, por disposi¢do destes, tenham um periodo determinado de caréncia, antes
de ser incorporados ao patrimonio do Estado, serdo cadastrados e terdo um controle
especial, sendo que encerrando-se 0 prazo de caréncia esses bens receberéo o registro
patrimonial do Estado como se adquiridos nessa data.

Art. 45. Qualquer ingresso de bem imovel no patriménio Estadual somente se
processara apés realizada avaliacdo do mesmo pela Comissdo de Avaliagdo Imobiliaria

e Mobiliaria- CAIM, constituida e coordenada pela SEARP, em conformidade com a
legislacéo propria do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura- CREA.

Subsecéo 111
Do Registro Documental

Art. 46. O cadastro de bens patrimoniais iméveis sera centralizado na Geréncia de
Patriménio Estadual - GEMID/SEARP.

8 1° Todo bem patrimonia imével terd o seu nimero de registro patrimonial, devendo
ser utilizado como codigo do 6rgéo o da Secretaria de Estado da Administragéo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP.

§ 2° A implantacdo e o gerenciamento do numero de registro patrimonial serade
responsabilidade da Subgeréncia de Patrimdnio Imobiliério e Liquidacdes -
SULAD/SEARP.

Art. 47. Compete & Subgeréncia de Patriménio Imobiliério e Liquidagdes -
SULAD/SEARP organizar e manter atualizados os processos referentes a cada bem
imovel estadual, constando destes:



plantas, desenhos, croquis, cartas, memoriais descritivos ou outros documentos que
fornecam as dimensdes e localiza¢&o do imével;

escritura de compra e venda, doacéo, permuta, dacdo em pagamento, averbacdo e
outros, e demais documentos que interessem a formagado de titulos;

registro nos Cartérios de Registro Geral de Imoveis; e

documentos referentes a situagao ocupacional do imovel, e o termo de entrega e
recebimento de bens patrimoniais imoveis, conforme definido no artigo 36 e seus
parégrafos do presente Decreto.

Secio I

Dos Bens Patrimoniais Moveis

Subsecéo |
Do Conceito e Diretrizes Gerais

Art. 48. E considerado como bem patrimonial mével ou material permanente todo
artigo, equipamento, peca, género, item ou conjunto passivel de controle individual, de
movimento proprio, ou de remocado por forca aheia que, em razéo do uso, ndo perde sua
identidade fisica e autonomia de funcionamento e que ndo se consome, Ndo se altera
substancia mente pelo uso, e tenha durabilidade prevista superior a 2 (dois) anos.

Paragrafo unico. Todo bem patrimonial movel deverater controle individual no Sistema
de Administracgo Patrimonial.

Art. 49. E considerado como bem patrimonial de pequeno valor todo bem auténomo
gue, embora possuindo vida Util superior a 2 (dois) anos, tenha valor econémico, na
época de sua aquisicdo, inferior a 80 (oitenta) VRTE's - Valores de Referéncia do
Tesouro Estadual, sendo classificado como bem de consumo duravel e apropriado como
despesa de custeio.

Parégrafo unico. Os bens de pequeno valor terdo controle simplificado, sem
especificacdo de valor unitério, para efeito de conferéncia e levantamento do inventario
periédico.

Art. 50. E considerado como material de consumo todo artigo, peca, item ou género
gue, em raz&o de uso, perde sua identidade fisica, suas caracteristicas individuais e
operacionais e tenha durabilidade prevista limitada a 2 (dois) anos.

Paragrafo unico. Considera-se como material de consumo aguele que, mesmo incluido
nos parametros dos artigos 48 e 49 deste Decreto seja considerado:

fragil - quando é passivel de modificacdo, quebra ou deformacao, caracterizando-se pela
irrecuperabilidade ou perda de sua utilidade ou identidade;

perecivel - quando esta sujeito a dissolucéo, deterioracéo, extingdo ou modificacdo
guimica, perdendo sua identidade ou caracteristica de uso;



descartével - quando, apds a sua utilizagéo, se pode descartar.

incorporével - quando destinado aincorporacéo a outro bem, ndo podendo ser retirado
sem que haja prejuizo das condicdes e caracteristicas de funcionamento do bem
principal; e

transformével - quando destinado a transformagéo, composi¢ao ou fabricacéo de um
outro material ou produto.

Subsecéo 1
Do Ingresso

Art. 51. O ingresso de bens patrimoniais moveis far-se-a por:
adjudicagéo;

apreensao;

Cessao;

Comprag;

Convénio ou Contrato;

Dagdo em pagamento;

doacéo;

permuta; e

redistribuicao.

§ 1° O Orgéo recebedor devera conferir, examinar qualitativa e quantitativamente o bem
patrimonial, a vista da descricdo constante do documento de origem.

§ 2° Os bens patrimoniais dever&o ser identificados e tombados com base nos
documentos emitidos na origem, onde constara o seu valor e suas especificacoes,
indicando nos registros a modalidade do ingresso.

Art. 52. Os bens que ingressarem por adjudicacdo, apreensdo ou dagdo em pagamento
serdo disponibilizados a Geréncia de Patriménio Estadual GEMID/SEARP que definira
sua destinacdo nas modalidades previstas neste Decreto, conforme procedimento para 0os
bens a serem redistribuidos.

Art. 53. Os bens que ingressarem por cessao serdo cadastrados mas ndo receberdo um
novo registro patrimonial, permanecendo com o registro original, pois ndo seréo
incorporados ao Patrimdnio, devendo ter um controle especial, até a sua devolugéo ao
Orgéo cedente.



Art. 54. Os bens adquiridos pelo Estado com recursos de Convénios ou Contratos que,
por disposi¢ao destes, tenham um periodo determinado de caréncia, antes de ser
incorporados ao patriménio Estadual, seréo cadastrados e mantidos sob controle
especial, sendo que, encerrando-se 0 prazo de caréncia, esses bens receberdo o registro
patrimonial do Estado como se adquiridos nessa data.

Art. 55. Cabe aos Orgaos da Administracio Estadual, por intermédio dos setores
competentes, encaminharem trimestralmente a Geréncia de Patrimdnio Estadual -
GEMID/SEARP arelacdo dos bens patrimoniais ingressados no periodo, até o quinto
dia dtil do més subsequente ao trimestre.

Paragrafo unico. A comunicagao de que trata este artigo conterd as seguintes
informacgoes:

modalidade do ingresso;

codigo do bem;

especificacéo completa do bem;
guantidade;

nimero de Registro Patrimonial; e

valores unitario e total.

Subseczo 111
Da Classificacdo de Bens Méveis

Art. 56. Para efeito de classificacdo patrimonia os bens moéveis seréo agrupados
considerando-se suas caracteristicas e peculiaridades, atribuindo-se-lhes um codigo
especifico para cada grupo, de conformidade com o Plano de Contas para contabilizagdo
do Ativo Imobilizado - Bens Moveis, vigente na Contabilidade Estadual da Secretaria
de Estado da Fazenda, conforme Anexo Il.

Subsecéo 1V
Da |dentificacdo de Bens Moveis

Art. 57. Todo bem patrimonial movel considerado como material permanente devera ser
identificado com o nimero de registro patrimonial gravado em plaguetas de aluminio
anodizado ou similar, por meio de gravacdo mecanica ou pirogréfica, adesivo, carimbo
ou pintura, desde que de modo permanente.

§ 1° O nimero de registro patrimonial serd composto pelo codigo do Orgao, conforme o
artigo 17, seguido do numero de inscri¢éo no patrimonio, que devera ser sequencial para
cada Orgéo.

§ 2° Cabe aos Orgdos da Administracio Estadual as providéncias quanto aos meios de
identificagéo.



§ 3° Cabe aos gestores das AdministracOes Setoriais de cada 6rgéo zelar para que as
plaguetas e adesivos se mantenham fixas no bem patrimonial, em local apropriado,
providenciando sua imediata reposi¢do sempre que venham a se desprender.

Art. 58. Qualquer que sgja 0 meio de identificagao utilizado, determinado de forma a ser
compativel com o formato, dimensdes e utilizacdo do bem, deveréo constar do mesmo,
com clareza, no minimo, as seguintes informacoes:

Estado do Espirito Santo;
siglado 6rgédo detentor do bem;
niimero de registro patrimonial, proprio de cada Orgéo.

§ 1° As dimensBes minimas para qualquer meio de identificacdo devera ser de 13mm x
45mm.

8§ 2° Poderdo ser incluidos naforma de identificagdo dos bens, alguns mecanismos que
visem afacilitar o controle, aleituraou aidentificacdo do bem, tais como sistemas de
leitura 6tica, magnética ou mecanica.

Art. 59. O meio de identificagdo devera ser afixado por meio de rebites ou parafusos, ou
ainda colados de modo a evitar, tanto quanto possivel, a sua perda e/ou retirada.

8 1° Os meios de identificacdo serdo apostos sempre na parte fixa do bem patrimonia e
nunca em partes removiveis, preferencialmente do lado superior direito, em lugar
visivel e de formaanéo prejudicar sua perfeita utilizacéo.

§ 2° Para 0 material bibliogréfico de utilizagdo intensiva e de facil substituic¢do ou
passiveis de obsolescéncia a curto prazo, seréo registrados em livro proprio e
controlados por fichas bibliogréficas ou controle informatizado, préprios da biblioteca,
ndo sendo necessario ter nimero de registro patrimonial.

§ 3° Como material bibliogréfico, passivel de cadastramento patrimonia seréo
entendidos os livros de colegdes, obras de arte, obras raras ou similares de uso restrito.
Estes, além dos procedimentos descritos no paragrafo anterior, receberdo registro
patrimonial, constando assim dos inventérios, juntamente com os demai s bens
patrimoniais do 0rgéo.

§ 4° Os veiculos deverdo ter sua plaqueta de identificacdo afixada no painel, de forma
visivel.

§ 5° Quando se tratar de equipamentos sensiveis, principa mente os el etro-el etrénicos,
as plaquetas deverdo ser afixadas ap0Os consulta a assisténcia técnica do equipamento,
gue indicard a melhor maneira de fazé-1o, o que evitara danos por perfuracdo em local
indevido ou afixagdo com colas que contenham compostos quimicos corrosivos a
superficie o que, aém de trazer danos, impedira a perfeita fixagdo da plagueta no
objeto.



8 6° Na impossibilidade de fixacdo da plagueta no bem patrimonial, por risco de
inutilizac&o, danos ou desvalorizacdo do bem patrimonial, podera ser usado outro meio
de identificacdo, conforme artigo 57 deste Decreto, cuidando-se de que este tenha o
mesmo contetdo da plaqueta.

Subsecgéo V
Do Cadastramento

Art. 60. Os bens patrimoniais moveis de propriedade do Estado seréo tombados antes de
ser utilizados ou distribuidos.

Paragrafo unico. O registro patrimonia merecera prioridade, afim de ndo retardar a
liberac&o do bem para uso.

Art. 61. Por ocasido do seu ingresso os bens patrimoniais méveis mantidos em estoque
deverdo ser tombados e emplaquetados, pelo Setor de Patriménio do Orgéo.

Art. 62. Os bens patrimoniais moveis serdo identificados mediante nimero de registro
patrimonial, conforme definido no artigo 57.

§ 1° E vedado o reaproveitamento de um niimero de registro patrimonial dado aum
bem, ainda que 0 mesmo tenha sido baixado do acervo patrimonial.

§ 2° As movimentagcdes dos bens entre os Orgaos Publicos que tenham conotacéo de
transferéncia definitiva, provocaréo atroca do nimero de patrimoénio, devendo ser dada
a baixa no 6rgéo cedente e ingresso no 6rgdo cessionario, com registro patrimonial
proprio.

Art. 63. Todos os bens deverdo ter seus registros langados em ficha propria, contendo
todas as caracteristicas do bem, cddigo, nimero, registro, valor, localizagdo, nome do
responsavel, bem como outras informagdes exigidas.

Parégrafo unico. Esse registro devera ser feito naficha de "Cadastro de Bens Méveis',
podendo ser informatizado desde que nele constem todas as informagdes constantes da
ficha

Art. 64. As substituicdes de pegas ou de qualquer componente de um bem patrimonial,
capaz de alterar a suaidentificacéo, seréo obrigatoriamente comunicadas a Gerencia de
Patriménio Estadual - GEMID/SEARP.

Paragrafo unico. Em caso de reparo de bens, o nimero de registro patrimonial deve ser
mantido, anotando-se, quando necessario, as alteracOes verificadas, parafins de pronta
identificacéo do bem.

CAPITULO IV N
DA ADMINISTRACAO PATRIMONIAL

Secéo |
Da Movimentag&o Patrimonial



Art. 65. Os Bens Patrimoniais do Estado, receberéo conceituacédo, classificagdo e
destinacéo legal para sua correta administracéo, utilizacdo e alienacdo, estando sujeitos
amovimentacdo no interior dos 6rgéos publicos e entre 6rgaos e instituicdes de direito
publico fora do &mbito do Estado, neste Ultimo caso apenas quando houver previsio
legal.

Art. 66. Os Orgdos Publicos, através das Administrages Setoriais, informardo a
Administracao Central sobre a existéncia de bens inserviveis, que serdo classificados
segundo as condigdes do artigo 13, Inciso |1 do presente Decreto.

§ 1° Quando classificado como inservivel, o bem sera considerado disponivel e
transferido aos depositos de inservivels da SEARP, sendo por elaincluido num banco
de dados de materiais em disponibilidade que estara acessivel atodos os Orgaos
Pablicos e disponibilizado para redistribuicéo, segundo critérios da SEARP.

8 2°. Todo bem disponivel ndo requisitado num prazo de 90 (noventa) dias apds sua
inclusdo no banco de dados de materiais em disponibilidade, podera ser incluido na
primeira ocorréncia de alienagdo posterior ao vencimento desse prazo.

§ 3°. O bem que for classificado como antiecondémico ou irrecuperével, com base em
Laudo que diagnostique suas condi¢des e o avalie como inaproveitével seradestinado a
alienagao.

Art. 67. Todas as movimentagdes de bens patrimoniais méveis deverdo ser realizadas
com pleno conhecimento e sob orientagdo das Administragdes Setoriais.

§ 1° O Orgao possuidor dos bens emitird o Termo de Transferéncia e incluira essa
informacdo no Relatério de Movimento Mensal, além de providenciar a atualizacéo do
Cadastro de Patrimoénio.

§ 2° O Orgao recebedor dos bens, assinando o Termo de Responsabilidade, aceitara a
transferéncia, incluindo essas informacfes no Relatorio de Movimento Mensal, além de
providenciar a atualizagéo do Cadastro de Patrimonio.

Secéo 11
DaAdjudicagéo

Art. 68. Na Adjudicacéo os bens somente estaréo disponiveis para uso ou alienacéo
apos asentencajudicial em favor do Estado e confirmada pela carta ou Termo de
Adjudicacgo.

Art. 69. Os bens que ingressarem no patriménio do Estado através de adjudicagéo seréo
disponibilizados a geréncia de Patriménio Estadual GEMID/SEARP e incluidos no
banco de dados de materiais em disponibilidade. A GEMID definira sua melhor
destinacdo e a submetera a aprovacado do Secretério de Estado da Administracéo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP.

Secéo I
DaAlienacéo



Art. 70. A aienacdo de bens patrimoniais do Estado sera permitida para agueles
considerados inserviveis e estara condicionada a inexisténcia de interesse publico,
devidamente justificado em processo instruido pela Geréncia de Patrimonio Estadual -
GEMID/SEARP.

§ 1° Para alienacdo de qualquer bem patrimonial € necessaria a confirmagdo da condigdo
deinservivel pelo gestor do Orgéo detentor do bem.

§ 2° Todo bem patrimonial a ser alienado devera ser previamente avaliado pela
Comissdo de Avaliagdo Imobilidriae Mobilidria- CAIM, da Secretaria de Estado da
Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP.

8 3° Os bens patrimoniais moveis, incluindo veiculos, somente poder&o ser alienados se
estiverem disponibilizados nos depdsitos de inserviveis da SEARP.

Art. 71. As aienacOes poderdo ser realizadas através de dagdo em pagamento, doacéo,
permuta ou venda ou quaisquer outras modalidades previstas em Lei, estando
condicionados a avaliagdo prévia e procedimento licitatério, este Ultimo excetuado
apenas nas hipoteses previstas em lei.

Art. 72. A dienacdo de bensimoveis, subordinada a existéncia de interesse publico
devidamente justificado, dependera de autorizacéo prévia do Governador do Estado em
processo instruido pelo Secretério de Estado da Administragdo e dos Recursos Humanos
e de Previdéncia, com parecer favoravel da Procuradoria Geral do Estado e precedida de
autorizagdo legidativa

Paragrafo unico. Apos a alienacdo dos bens iméveis, a Geréncia de Patrimonio Estadual
- GEMID/SEARP submetera o processo ao titular da SEARP, encaminhando-o a
SEFAZ pararegistro contabil e baixa definitiva.

Art. 73. As aienacOes de bens moéveis dependeré de autorizagéo prévia do Secretério de
Estado da Administragéo, dos Recursos Hu-manos e de Previdéncia, em processo
regularmente constituido e sera sempre precedido de avaliacéo e de parecer da Geréncia
de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP.

Secéo IV

DaBaixa Patrimonia

Art. 74. Os bens patrimoniais estdo sujeitos a baixa pelo proprio 6rgéo que detém asua
titularidade em decorréncia da destrui¢do por uso, acidente ou extravio, e pela SEARP
no caso de doac&o ou alie-nacdo de bens transferidos aos depositos de inserviveis.

Art. 75. Constatada em qual quer Org&o da Administrago Publica a existéncia de bens a
serem baixados patrimonialmente, deverd ser a Geréncia de Patriménio Estadual -
GEMID informada para que, havendo disponibilidade nos depdsitos de inservivels,
aceitar a Transferéncia do bem patrimonia para 0s mesmos.

Art. 76. A Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP adotaré as providéncias
cabiveis no sentido de que seja procedida identificagdo dos bens, sua conferéncia,



avaliacdo e tudo mais que se fizer necessario ao recebimento dos bens transferidos para
0s depositos de inserviveis.

Art. 77. A baixa de um bem patrimonial, por qualquer razdo, exceto por extravio ou
destruicdo, seré providenciada pela GEMID/SEARP e se verificara apds a conclusdo do
processo de alienagdo ou doagéo.

Art. 78. A solicitagdo de baixa, nos casos de destrui¢do ou de extravio, sO se verificara
apos a conclusdo final do processo de sindicancia ou inquérito que, obrigatoriamente,
serdinstaurado para averiguacao das causas e apuracao de responsabilidade.

Art. 79. A baixa de qualquer bem patrimonial, por extravio, sera autorizada pelo
respectivo Secretério de Estado ou autoridade equivalente.

Art. 80. Autorizada a baixa, pelo motivo de extravio ou destrui¢éo, o setor responsavel
pelo patriménio providenciara as anotagdes e 0 Termo de Baixa, encaminhando-o a
Geréncia de Patrimonio Estadua - GEMID/SEARP.

Paragrafo Unico. No caso de baixa por destruicio, deverd o material resultante ser
encaminhado aos depdsitos de inserviveis da SEARP, transferido como sucata, de
acordo com o disposto no Artigo 75.

Art. 81. Os bens deverdo ser baixados pelo valor inscrito na Contabilidade do Estado.

Secéo V

Da Cessao

Art. 82. A cessdo de bens processar-se-a no ambito da Administracéo Direta e/ou
Indireta, sem ser remunerada, por tempo determinado, e s sera autoriza-da quando
atender a conveniéncia e interesse imediatos dos Orgaos envolvidos.

Art. 83. A cessdo de bens moveis sera autorizada pelo Secretario de Estado ou
autoridade equival ente do 6rgdo cedente, em processo especia mente constituido,
devendo ser comunicada a Geréncia de Patriménio Estadual - GEMID/SEARP por
ocasido do inventério anual.

Alterado pelo Decreto n° 1236-R em 11/11/2003

Art. 84. Em caso de bensimoveis e veicul os a cessdo devera ser autorizada previamente
pelo Governador do Estado, em processo instruido pela Geréncia de Patrimonio
Estadual - GEMID/SEARP, com parecer favoravel do Secretario de Estado da
Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia.

Alterado pelo Decreto n° 1236-R em 11/11/2003

Art. 85. Autorizada a cessdo, o0 6rgéo cedente providenciara a entrega do bem, mediante
Termo de Responsabilidade, anotagdes e comunicagdes devidas, ficando o bem com
carga no 6rgdo cedente, conservado seu registro original.

§ 1° O 6rgéo cedente € o responsavel pelo controle dos prazos e outras condigcoes
estabel ecidas, bem como pela guarda dos processos de cesséo.



8§ 2° Por ocasido darestituicao, o 6rgéo responsavel so deverafirmar recibo se o bem
restituido estiver nas condicdes previamente estabel ecidas no Termo de
Responsabilidade.

§ 3° Caso 0 bem néo sgja restituido nas condicdes em que foi cedido, o 6rgéo
cessionario devera se responsabilizar pelo custo da sua reforma ou recuperagdo, salvo
guando tais condicdes sgjam provenientes de desgaste natural pelo uso e tempo de
utilizagéo.

Secéo VI
Da Dag&o em Pagamento

Art. 86. Os bens que ingressarem nos Orgaos Estaduais por dacdo em pagamento serdo
disponibilizados a Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP, que definira sua
destinagdo, conforme procedimento adotado com os bens a serem redistribuidos,
vendidos ou doados, apos autorizacdo do Secretério de Estado da Administragéo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia

Paragrafo Unico. Os bens méveis ou imoveis oferecidos ao Estado em Dagéo de
Pagamento somente serdo aceitos apos prévia avaliacdo e manifestacdo da SEARP.

Secdo VII
DaDoagéo

Art. 87. A doacéo de bens patrimoniais pressupde a existéncia desses bens em
disponibilidade no acervo patrimonial do Estado e dependera de autorizacdo prévia do
Governador do Estado, em processo regularmente constituido com parecer favoravel do
Secretario de Estado da Administracdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia e da
Procuradoria Geral do Estado.

§ 1° A doacdo de bens patrimoniais imoveis serd sempre precedida de autorizacéo
legislativa, observando-se a conveniéncia e interesse do 6rgao doador.

§ 2° A doacdo de quaisquer bens patrimoniais que estejam recolhidos aos Depositos de
Inserviveis da SEARP sera processada apés autorizacdo do Secretério de Estado da
Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia.

Art. 88. Somente podera ocorrer a doagéo de bens patrimoniais quando for
suficientemente especificada a finalidade da utilizac&o pretendida atendido o interesse
publico.

Parégrafo unico. Cessadas as razdes que justificaram a doagdo ou ocorrendo
inadimplemento das obrigactes assumidas pelo donatério, os bens patrimoniais
reverteréo ao patrimonio da entidade doadora, devendo esta condic¢éo constar
obrigatoriamente na documentacdo de doacéo.

Art. 89. O processo de doagdo de bens patrimoniais do Estado sera constituido, também,
de Laudo ou documento equivalente que avalie e ateste as condic¢des de utilizacdo do
bem e sua disponibilidade, constando obrigatoriamente a sua especificacdo completa,
estado de conservagdo e valor.



Parégrafo Unico. No prazo de 60(sessenta) dias contados do recebimento do bem doado,
0 donatario devera entregar a SEARP 0s documentos necessarios a comprovacao do
cumprimento das obrigacfes previstas neste artigo, sob pena de reversdo da doacéo.

Art. 90. Cabe ao donatério a adocéo de medidas para a regularizacdo da documentacao,
no prazo acima estipulado, bem como quaisquer 6nus financeiro decorrente da doagéo.

Pargrafo unico. No caso de imdveis a doagdo so se efetivara mediante registro no
Cartério de Registro Geral de Iméveis, ficando o donatério com a obrigacdo de no prazo
de 60 (sessenta) dias, apresentar 0s respectivos documentos comprobatorios da doacéo,
sob pena de reversdo do processo.

Art. 91. A doacéo de bens patrimoniais do Estado somente podera se efetivar em
beneficio de entidades filantrpicas ou educativas, sem fins lucrativos, consideradas de
utilidade publica e das AdministracGes Publicas Federais e Municipais, sendo vedada a
sua alienagdo pelo beneficiario.

Parégrafo Unico. E vedada a doagdo de bens a entidades ou instituigdes que ndo tenham
sede e foro no Estado do Espirito Santo.

Art. 92. Os bens moveis sob uso e guarda dos estabel ecimentos de ensino da rede
publica estadual, considerados inserviveis, poderdo ser doados para entidades que
desenvolvam atividades de caréter educacional, sem finalidade lucrativa e em condicdes
regulares de funcionamento.

Paragrafo unico. Esta doaco sera autorizada pelo Secretario de Estado da Educacéo, em
processo regularmente constituido, devendo ser providenciada a respectiva baixa do
Patrimdnio Estadual e comunicada a Geréncia de Patrimonio Estadual GEMID/SEARP,
por ocasido do Inventério Anual.

Art. 93. Os bens recebidos por doagdo, com destino definido, serdo cadastrados no
Orgao beneficiado, devendo ser incorporados ao patriménio e cadastrados pelo valor de
avaliagdo no estado em que foram doados, constando na descri¢éo o modo e a data
efetiva de sua aquisi¢ao.

§ 1° Os bens moveis que ndo tiverem destino pré-determinado serdo disponibilizados a
Geréncia de Patrimdnio Estadual - GEMID/SEARP que definira sua destinacéo
conforme procedimento com os bens a serem redistribuidos, cedidos, doados ou
vendidos, apds autorizagao do Secretario de Estado da Administragdo, dos Recursos
Humanos e de Previdéncia

§ 2° Em caso de bens imoveis a Geréncia de Patri-ménio Estadual - GEMID/SEARP
tomara as providéncias no sentido de ser elaborada a escritura e respectivo registro, bem
como, sua inscri¢do no Patrimdnio do Estado, ficando as despesas decorrentes por conta
do Orgao beneficiado.

Secédo VIII
Da Disponibilizagdo de Bem Patrimonial



Art. 94. A disponibilizagdo de bem patrimonial se dara através dos seguintes
instrumentos:

concessao de uso;

concessao do direito real de uso;
locagéo; e

permissdo de uso

Art. 95. A utilizag&o gratuita de bens patrimoniais do Estado somente sera permitida na
forma de Concessdo ou Permissdo de Uso, através de contrato por tempo determinado e
com destinacdo especifica, mediante autorizagdo do Governador do Estado, em processo
instruido pela Geréncia de Patriménio Estadual - GEMID/SEARP, com parecer
favorével do Secretario de Estado da Administragdo, dos Recursos Humanos e de
Previdéncia, podendo ser realizada para entidades:

publicas federal ou municipal, bem como suas entidades da administragdo indireta ou
fundacional;

filantropicas;
educacionais;
representativas de classe rural ou urbana.

8§ 1° As concessOes para 0s 6rgaos ou entidades referidas nos incisos "1, "111" e "IV",
deverdo aindater a sua destinacéo social relevante, confirmada em processo instruido
pela Secretaria de Estado do Trabalho e Agéo Social - SETAS.

§ 2° O acompanhamento e a responsabilidade pela concesséo é do 6rgdo da
Administracdo Publica Estadual detentor da posse do imével, devendo constar em
cldusula do contrato a finalidade e a reversdo nos casos de ndo cumprimento das
clausulas contratuais.

§ 3° Devera ser encaminhada a Geréncia de Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP toda
a documentacdo referente a concessdo, podendo esta Gerénciarealizar vistorias a
gualquer tempo que considerar necessario.

Art. 96. A utilizac8o de bens patrimoniais do Estado por outras entidades que néo as
citadas no artigo 95 somente sera permitida na forma de locagéo, de acordo com o
disposto naLei Federal n° 8666/93, através de contrato por tempo determinado,
mediante autorizacdo do Governador do Estado, em processo instruido pela Gerénciade
Patrimonio Estadual - GEMID/SEARP, com parecer favoravel do Secretario de Estado
da Administragéo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia.

Paragrafo Unico. De acordo com a conveniéncia do Estado, a disponibilizacio de bens
patrimoniais pelos 6rgéos ou entidades referidas no Artigo 95 podera ser feita mediante

locacéo.



Art. 97. A Concessdo do Direito Real de Uso somente sera permitida para os bens
patrimoniais imoveis, mediante contrato com destinacéo especifica para urbanizagéo,
industrializaco, edificacdo, cultivo daterra ou outra utilizagdo de interesse social,
podendo ser gratuita ou remunerada.

8§ 1° Nos casos de assentamento de trabal hador rural, aplicar-se-4 o disposto na Lei
6.557, de 08/01/01, notadamente no Artigo 24 e Lei 7.169, de 06/05/02.

8 2° A Concessdo do Direito Real de Uso pressupde a existéncia do bem em
disponibilidade no acervo patrimonial do Estado e dependera de autorizacéo préviado
Governador em processo regularmente constituido, com parecer favorével do Secretario
da Administracéo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia e serd sempre precedida de
Autorizacdo Legidativa

Art. 98. A Permissdo de Uso serd autorizada pelo Secretario da Administragdo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia, em processo devidamente instruido e com parecer
favorével do Secretario de Estado ou cargo equivalente do 6rgéo responsavel pelo bem
e sO sera permitida para a realizac8o de eventos de curta duracdo, estando restrita aos de
natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educacional, mediante contrato com
destinagdo especifica e com prazo méximo de 90 (noventa) dias.

Art. 99. No ato dainvestidura ou da devolugéo do bem patrimonial, nos contratos de
concessao, permissao ou locagdo, devera ser emitido o Termo de Entregal Recebimento,
assinado pelas partes envolvidas, onde devem constar o estado de conservacéo,
anomalias, defeitos aparentes, restrigdes operacionais e outras particularidades
consideradas relevantes.

Paragrafo unico. A assinatura do contrato de concessdo, permissdo ou locacdo serd
precedida de avaliagdo pela Comissdo de Avaliacdo Imobiliariae Mobiliaria- CAIM,
servindo o valor desta avaliagdo como parametro para qualquer eventual procedimento
indeni zatorio.

Secdo IX
Da Permuta

Art. 100. A permuta de bens patrimoniais processar-se-a entre érgaos da Administracdo
Direta, ou entre estes e particulares, e serd sempre condicionada a conveniéncia e ao
interesse dos 6rgaos da administracéo publica estadual envolvidos.

Art. 101. Os bens patrimoniais provenientes de permuta deverdo ser baixados do
patrimdnio do 6rgdo cedente e ingressados no érgao recebedor, obtendo novo registro
patrimonial .

Art. 102. A permuta de bens méveis somente podera ser efetivada entre 6rgaos da
Administragio Plblica e seré autorizada pel os di-rigentes dos Orgéos envolvidos, de
comum acordo, e comunicado a Geréncia de Patriménio Estadual - GEMID/SEARP,
por ocasido do primeiro inventario que ocorrer.



Art. 103. A permuta dos bens imoveis podera ser efetivada também entre érgéos da
Administracdo Publica Estadual e pessoas fisicas ou entidades particulares, desde que
sgja conveniente aos interesses do Estado, mediante autorizagdo do Governador do
Estado, em processo instruido e avaliado pela Geréncia de Patrimonio Estadual -
GEMID/SEARP, com parecer do Secretario de Estado da Administracdo, dos Recursos
Humanos e de Previdéncia

Secdo X

Da Redistribuicdo Art. 104. Compete a Geréncia de Patriménio Estadual - GEMID,
mediante autorizagcdo do Secretério de Estado da Administracdo, dos Recursos
Humanos e de Previdéncia, a adogdo das providéncias de redistribuicdo para outros
Orgaos da Administragio Estadual dos bens patrimoniais que tenham sido recol hidos ao
Almoxarifado de bensinserviveis.

§ 1° A redistribuicao dos bens sera realizada mediante solicitagdo por escrito do Orgéo
interessado.

§ 2° Havendo interesse de mais de um Orgdo em um mesmo bem disponibilizado para
redistribuicéo, a preferéncia sera do Orgdo da Administracio Direta e, em caso de
idéntica classificac8o, a decisdo sera do Secretério de Estado da Administracéo, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia.

Art. 105. Devera o Orgao recebedor cadastrar o bem em seu patriménio, com base no
Termo de Transferéncia emitido pela Geréncia de Patriménio Estadual -
GEMID/SEARP, onde constara o seu valor e suas especificagdes, indicando nos seus
registros a modalidade da transferéncia.

Seco X|

Da Transferéncia

Art. 106. A transferéncia de bens patrimoniais moveis tem cardter permanente e
somente podera se processar no ambito da Administragdo Direta.
Alterado pelo Decreto n° 1236-R em 11/11/2003

Art. 107. A transferéncia de bens méveis sera proveniente de entendimento prévio entre
0s Orgdos interessados, mediante a existéncia de bens disponiveis, e far-se-a através de
processo especialmente constituido e devidamente autorizado pelo Secretéario de Estado
ou autoridade equivalente do 6rgéo cedente.

Art. 108. A transferéncia serd acompanhada do Termo de Responsabilidade, documento
base para a carga do bem no érgéo recebedor.

Art. 109. Os bens transferidos serdo incorporados ao acervo do 6rgéo a que se destinam,
com baixa no cedente.

Pardgrafo unico. Os bens inserviveis transferidos para os almoxarifados da SEARP
serdo controlados em contas especificas, de formaanéo onerar o patrimdnio proprio da
SEARP.



Art. 110. A transferéncia de bens devera ser comunicada a Geréncia de Patrimobnio
Estadual - GEMID/SEARP, por ocasido do inventario anual.

Secéo XII

DaVendaArt. 111. A venda de bens patrimoniais, méveis ou imoéveis, pressupde a
existéncia desses bens em disponibilidade no acervo patrimonial do Estado, e se
processara de acordo com o estipulado neste Decreto para Alienagcdo de Bens
Patrimoniais, conforme previsto nos artigos 70 a 73.

Art. 112. Em caso de venda a entidades néo pertencentes a Administracdo Publica a
alienag&o operar-se-a por concorréncia publica ou leil&o, sendo aberta a pessoas fisicas
ou juridicas.

Parégrafo Unico. E dispensavel de licitagdo a venda a outro Orgo ou entidade da
Administragdo Publica, de qualquer esfera de governo.

Art. 113. Qualquer processo de venda sera sempre precedido de avaliagdo da Comisséo
de Avaliacdo Imobilidriae Mobilidria- CAIM, da Secretaria de Estado da
Administragdo, dos Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP.

CAPITULOV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 114. Todo uso, movimentagdo, ocupacdo ou investidura ao patrimonio do Estado
somente poderd ocorrer em estrita observancia as normas deste Decreto.

Art. 115. Com o objetivo de minimizar os custos com areposi¢cdo de bens do acervo,
compete aos Orgaos setoriais plangjar, organizar e operacionaizar um plano integrado
de manutencéo e recuperacdo para todos os imoveis, equipamentos e materiais
permanentes em uso, objetivando o seu melhor desempenho e sua maior longevidade.

Pardgrafo unico. A manutencdo periddica deve considerar as exigéncias constantes dos
manuai s técnicos de cada equipamento, de forma mais racional e econémica possivel,
de formaase evitar o0 mau funcionamento e o sucateamento precoce do equipamento.

Art. 116. Os bens deveréo ser mantidos em bom estado de conservacéo e as solicitagctes
para substituicao deverao ser precedidas de criteriosa avaliagdo de seu estado de
funcionamento e conservagdo pelo Administrador do Orgéo.

Parégrafo Unico. E obrigacio de todos a quem tenha sido confiado material paraa
guarda ou uso, zelar pela sua boa conservacdo e diligenciar no sentido da recuperacéo
daguele que se avariar.

Art. 117. E de responsabilidade do Org&o que tiver a posse, responsabilidade ou
investidura de terrenos, glebas e areas urbanas ou rurais o controle de seus limites,
preservando-os de forma a evitar invasoes.

Paragrafo unico. Em caso de violagdo desses limites, a Geréncia de Patrimonio Estadual
- GEMID/SEARP deveréa ser imediatamente comunicada e deverainstruir processo e



encaminhar a Procuradoria Geral do Estado - PGE, onde serdo adotadas as medidas
judiciais cabiveis.

Art. 118. O desaparecimento de bens patrimoniais com evidéncia de roubo ou furto, ao
ser constatado, devera ser informado ao gestor da unidade que, imediatamente
comunicaré ao Orgdo de Patriménio de sua Secretaria para as providéncias necessérias a
apuracdo das irregul aridades, mediante sindicancia ou processo administrativo
disciplinar.

Parégrafo unico. - A forma de ressarcimento, quando for o caso, sera areposicao do
bem.

Art. 119. Qualquer prejuizo ao Patrimdnio do Estado, decorrente de dolo do servidor,
importara, além da reposi¢do do bem, se for o caso, a aplicagéo de penalidades
disciplinares, conforme disposto na legislagdo vigente.

Art. 120. Os Orgaos da Administragio Direta, através dos seus setores competentes, 30
responsaveis pela aplicacdo, cumprimento e observancia rigorosa das normas
estabel ecidas neste Decreto.

Art. 121. Quaisquer dificuldades surgidas no cumprimento destas normas, bem como os
Casos omissos, serdo dirimidos pela Secretaria de Estado da Administrac&o, dos
Recursos Humanos e de Previdéncia - SEARP, através da Geréncia de Patrimonio
Estadual - GEMID.

Art. 122. Fica a Secretaria de Estado da Administracdo, dos Recursos Humanos e de
Previdéncia - SEARP autorizada a expedir normas e instrugdes complementares para o
perfeito cumprimento do aqui determinado, sendo obrigatéria a utilizac&o por todos os
Orgaos da Administracio Estadual dos modelos de fichas e formul&rios que vierem a
ser por elaelaborados ou modificados.

ANEXO|

CODIFICACAO DOS ORGAOS

01 SEARP Secretaria de Estado da Administragdo, dos Recursos Humanos e de
Previdéncia;

02 SEFAZ Secretaria de Estado da Fazenda;

03 COPLAN Coordenagéo Estadual do Plangjamento; (EXTINTA)

04 SETAS Secretaria de Estado do Trabalho e Acéo Social; (codigo extinto)

05 SEAG Secretaria de Estado da Agricultura;

06 AGE Auditoria Geral do Estado;

07 SEDU Secretaria de Estado da Educacéo;

08 SEICT Secretaria de Estado da Industria e Comércio e Tecnologia; (EXTINTA)
09 SETR Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Publicas;

10 SEJU Secretaria de Estado da Justica; (EXTINTA)

11 SESA Secretaria de Estado da Salde;

12 SESP Secretaria de Estado da Seguranca Publica;

13 CV Casa Civil;

14 CM Casa Militar;

15 MP Ministério Publico;



16 PGE Procuradoria Geral do Estado

17 SETB Secretaria de Estado do Trabalho; (EXTINTA)

18 SEIN Secretaria de Estado do Interior; (EXTINTA)

19 SEORG Secretaria. Extraordinaria para Organizacéo e Descentralizacdo
Administrativa; (EXTINTA)

20 SEAMA Secretaria de Estado de Assuntos do Meio Ambiente;

21 SEDES Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econdmico; (EXTINTA)
22 SEJUC Secretaria de Estado da Justica e Cidadania;

23 SECOM Superintendéncia Estadual de Comunicagdo Social;

24 PC Policia Civil;

25 DEE Departamento Estadual de Estatistica; (EXTINTO)

26 ESESP Escola de Servico Publico do Espirito Santo;

27 APE Arquivo Publico Estadual;

28 ACADEPOL Academiade Policia do Espirito Santo;

29 IRS Ingtituto de Readaptacéo Socidl;

33 MJManicomio Judici&rio;

31 PAES Penitenciaria Agricola do Espirito Santo;

32 COPLAG Coordenagao de Plangjamento do Governo;

33 VG Vice-Governadoria;

34 DER Departamento de Estradas e Rodagem; (EXTINTO)

35 DEO Departamento de Edificagdes e Obras; (EXTINTO)

36 DIO Departamento de Imprensa Oficial;

37 SUPPIN Superintendéncia de Projetos de Polarizagéo Industrial;

38 EMES Escola de MUsica do Espirito Santo;

39 FAFABES Faculdade de Farméacia e Bioquimica do Espirito Santo;

40 DEARES Departameto de Educacéo Fisica, Desporto Amador e Recreacdo do ES;
(EXTINTO)

41 SECES Secretaria Estadua de Cultura;

42 RTV-ES Ré&dio e Televisdo Espirito Santo;

43 |ESP Instituto Estadual de Salde Publica;

44 |ESBEM Instituto Espirito-Santense do Bem-Estar do Menor;

45 DFP Defensoria Publica Estadual;

46 1ISN Instituto de Apoio a Pesquisa e ao Desenvolvimento Jones dos Santos Neves,
47 IDAF Instituto de Defesa Agropecuaria e Florestal;

48 IPAIM Instituto de Previdéncia Assisténcia Jerbnimo Monteiro;

49 JUCEES Junta Comercial do Estado do Espirito Santo;

50 DETRAN Departamento Estadual de Transito do E. Santo;

51 PM Policia Militar do Espirito Santo;

52 SERIN Secretaria de Estado Extraordinaria De Representacéo I nstitucional em
Brasilia;

53 CBMES Corpo de Bombeiros Militar;

54 SETAS Secretaria de Estado do Trabalho e Ac¢éo Social;

55 SEG Secretaria de Estado de Governo;

56 HPM Hospital da Policia Militar;

57 IEMA Instituto Estadual do Meio Ambiente;

ANEXOI
PLANO DE CONTAS PARA CONTABILIZACAO DO ATIVO IMOBILIARIO



BENSMOVEIS

1.4.2.1.2.01.00 Animais e equipamentos para montaria, tracdo e reproducdo
1.4.2.1.2.02.00 Armamento

1.4.2.1.2.03.00 Aparelhos e instrumentos técnicos para medi¢éo, teste e controle
1.4.2.1.2.04.00 Aparelhos e utensilios do tipo doméstico

1.4.2.1.2.05.00 Equipamentos para combate e prevencdo de sinistros
1.4.2.1.2.06.00 Equipamentos para escritério

1.4.2.1.2.07.00 Equipamentos para processamento de dados e microfilmagem
1.4.2.1.2.08.00 Bandeiras

1.4.2.1.2.09.00 Instrumentos musicais

1.4.2.1.2.10.00 Instrumentos para desenho

1.4.2.1.2.11.00 Livros e publicagdes técnicas

1.4.2.1.2.12.00 Mé&guinas, ferramentas e utensilios de longa duragéo para oficinas
1.4.2.1.2.14.00 Maguinas, motores e aparelhos para industria, comércio e transporte
1.4.2.1.2.15.00 Material desportivo de recreagdo e de campanha

1.4.2.1.2.16.00 Aparelhos e utensilios para comunicacdo, sinalizagdo e
fotocinematografia

1.4.2.1.2.17.00 Materia para decoragdo, objetos de arte e para colegéo
1.4.2.1.2.18.00 Mobiliario em gera

1.4.2.1.2.19.00 Méveis, aparelhos, instrumentos e utensilios para clinicas odontol gicas,
hospitais e laboratérios

1.4.2.1.2.20.00 Utensilios para escritorio

1.4.2.1.2.21.00 Veicul os automotores e equi pamentos

1.4.2.1.2.22.00 Veiculos de tragdo pessoal e animal

1.4.2.1.2.23.00 Equipamentos e utensilios para acondicionamento e embalagem



